
AG.REG. NA RECLAMAÇÃO 100.408 MINAS GERAIS
RELATORA :MIN. CÁRMEN LÚCIAAGTE.(S) :LUCIANO APARECIDO DA SILVA VITORINOADV.(A/S) :DIEGO APARECIDO DA SILVA INACIOAGDO.(A/S) : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSPROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL FEDERALINTDO.(A/S) :PRIMEIRA TURMA RECURSAL DOS JUIZADOSESPECIAIS FEDERAIS DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DEMINAS GERAISADV.(A/S) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

V O T O
A SENHORA MINISTRA CÁRMEN LÚCIA (Relatora):
1. Razão jurídica não assiste ao agravante.
2. Não foi aberto prazo para contrarrazões, em observância ao

princípio da razoável duração do processo. Assim têm procedido os
Ministros deste Supremo Tribunal quando não se vislumbra prejuízo à
parte embargada (Rcl n. 47.513-AgR, de minha relatoria, Primeira Turma,
DJe 17.9.2021; Rcl n. 27.226-AgR/AP, Relator o Ministro Alexandre de
Moraes, Primeira Turma, DJe 7.2.2018; Rcl n. 24.639-AgR/PR, Relator o
Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 9.6.2017; e Rcl n. 31.543-AgR/RS,
Relator o Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, DJe 1º.2.2019).

3. Conforme assentado na decisão agravada, em 13.10.2020, no
julgamento do Recurso Extraordinário n. 719.870, Tema 670, Redator para
o acórdão o Ministro Alexandre de Moraes, este Supremo Tribunal fixou
a seguinte tese: “I – No julgamento de Ação Direta de Inconstitucionalidade
proposta para questionar a validade de leis que criam cargos em comissão, ao
fundamento de que não se destinam a funções de direção, chefia e assessoramento,
o Tribunal deve analisar as atribuições previstas para os cargos; II – Na
fundamentação do julgamento, o Tribunal não está obrigado a se pronunciar
sobre a constitucionalidade de cada cargo criado, individualmente”. Esta a
ementa desse julgado:



RCL 100408 AGR / MG

2

“DIREITO CONSTITUCIONAL. REPRESENTAÇÃO DE
INCONSTITUCIONALIDADE, PROPOSTA PERANTE
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. CRIAÇÃO DE CARGOS PÚBLICO,
DE PROVIMENTO EM COMISSÃO, POR LEI MUNICIPAL.
ALEGAÇÃO DE QUE OS CARGOS NÃO SE DESTINAM ÀS
FUNÇÕES DE DIREÇÃO, CHEFIA E ASSESSORAMENTO.
IMPERIOSIDADE DE ANÁLISE DAS ATRIBUIÇÕES DOS
CARGOS, DESCRITAS NA LEI. DESNECESSIDADE DE QUE O
TRIBUNAL SE MANIFESTE SOBRE CADA CARGO,
INDIVIDUALMENTE. RECURSO EXTRAORDINÁRIO
PROVIDO. 1. A Constituição Federal estabelece, na parte final do
inciso V do art. 37, que os cargos em comissão destinam-se apenas às
atribuições de direção, chefia e assessoramento. 2. Eventualmente, as
leis que criam cargos em comissão conferem-lhes denominações que
remetem às referidas funções, mas a descrição das atribuições revela
tratar-se de atividades técnicas ou burocráticas. 3. Para concluírem se
ocorre, ou não, esta inconstitucional burla ao concurso público, os
Tribunais devem analisar a descrição das atribuições dos cargos,
constante na norma. 4. Por outro lado, o Tribunal não está obrigado,
na fundamentação do julgamento, a se pronunciar sobre cada cargo,
individualmente. 5. Recurso Extraordinário a que se dá provimento,
em maior extensão, para que os autos retornem ao Tribunal de origem,
para rejulgamento dos Embargos de Declaração, à luz das diretrizes
fixadas neste precedente” (DJe 28.10.2020).

4. Na espécie, diferente do que tratado no paradigma, busca-se
concessão de benefício por incapacidade.

Não se comprova, no caso, estrita aderência entre a decisão
reclamada e o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no
julgamento do Recurso Extraordinário n. 719.870, Tema 670.

Este Supremo Tribunal firmou jurisprudência no sentido de ser
cabível reclamação se o ato reclamado guardar identidade material com
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os paradigmas invocados, o que não se dá na espécie. Assim, por
exemplo:

“AGRAVO REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO.
DESCONTOS DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA.
AUSÊNCIA DE TRANSCENDÊNCIA TRABALHISTA:
ALEGADO DESCUMPRIMENTO DO DECIDIDO PELO
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NA ARGUIÇÃO DE
DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL N. 324
E NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO N. 958.252-RG.
AUSÊNCIA DE IDENTIDADE MATERIAL. AGRAVO
REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO” (Rcl n.
41.970-AgR, Relatora a Ministra Cármen Lúcia, Segunda
Turma, DJe 31.8.2020).

“AGRAVO REGIMENTAL. RECLAMAÇÃO. DECISÃO
QUE APLICA A SISTEMÁTICA DA REPERCUSSÃO GERAL.
COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE
USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA DO STF. ADI 5.090/DF.
JULGAMENTO NÃO CONCLUÍDO. PARADIGMA SEM
EFEITO VINCULANTE. AUSÊNCIA DE ADERÊNCIA ESTRITA.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DO ART. 317, § 1º, DO
RISTF. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA
PROVIMENTO. I – É inviável a reclamação ao STF para rever
decisão do tribunal de origem que aplica a sistemática da repercussão
geral, a menos que haja negativa motivada do juiz em se retratar para
adotar a decisão da Suprema Corte. Precedentes. II – Não cabe
reclamação fundada no descumprimento de decisão do Supremo
Tribunal Federal em processo cujo julgamento não foi concluído, ainda
que haja maioria de votos proferidos em determinado sentido, por
ausência de efeito vinculante. III – O ato reclamado não guarda estrita
aderência com a decisão desta Corte no RE 611.503/SP (Tema 360),
julgado sob a sistemática da repercussão geral. IV – A agravante não
refutou os fundamentos da decisão agravada, o que atrai a incidência
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do art. 317, § 1º, do RISTF. Precedentes. V – Agravo regimental a que
se nega provimento” (Rcl n. 36.894-AgR, Relator o Ministro
Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, DJe 13.2.2020).

“CONSTITUCIONAL, TRABALHISTA E PROCESSUAL
CIVIL. AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO. ALEGADA
OFENSA AO DECIDIDO POR ESTE TRIBUNAL NO
JULGAMENTO DA ADPF 324. EMPRESAS QUE INTEGRAM O
MESMO GRUPO ECONÔMICO. AUSÊNCIA DE ESTRITA
ADERÊNCIA ENTRE O ATO RECLAMADO E O PARADIGMA
INVOCADO. RECURSO NEGADO. 1. Diferentemente dos
reiterados casos julgados procedentes, por ofensa ao entendimento
fixado na ADPF 324 (Rel. Min. ROBERTO BARROSO), nos quais a
Justiça laboral considera ilícita a terceirização das atividades
inerentes, no caso concreto, não há que se falar em terceirização de
serviços, uma vez que o juízo de origem reconheceu o vínculo
empregatício entre a beneficiária da decisão e o grupo econômico,
formado pela reclamante e o Banco Itaú, por reputar que a hipótese é
de subordinação estrutural, visto que as empresas envolvidas na
contratação da empregada fazem parte do mesmo grupo econômico.
Precedentes. 2. Nessas circunstâncias, em que não está presente o
contexto específico da ADPF 324 (Rel. Min. ROBERTO BARROSO)
e do RE 958252 (Rel. Min. LUIZ FUX), não há estrita aderência entre
o ato impugnado e os paradigmas invocados. É, portanto, inviável a
presente reclamação. 3. Agravo interno a que se nega provimento”
(Rcl n. 44.427-AgR, Relator o Ministro Alexandre de Moraes,
Primeira Turma, DJe 11.1.2021).

“AGRAVO REGIMENTAL EM RECLAMAÇÃO. AÇÃO
TRABALHISTA. CONTRATO DE TERCEIRIZAÇÃO. FRAUDE.
FALTA DE ADERÊNCIA ESTRITA AOS PARADIGMAS
INVOCADOS. NÃO CABIMENTO DA RECLAMAÇÃO.
AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. É inviável a reclamação quando o ato
reclamado não possui aderência estrita ao paradigma apontado como
afrontado. 2. In casu, não há que se falar em preservação da garantia



RCL 100408 AGR / MG

5

das decisões proferidas na ADPF 324 ou no RE 958.252-RG (processo
piloto do Tema 725 da sistemática da repercussão geral), na medida
em que a argumentação do ato reclamado não guarda estrita
pertinência com os paradigmas invocados, sendo incabível a
reclamação. 3. Agravo regimental a que se nega provimento” (Rcl n.
36.432-AgR, Relator o Ministro Edson Fachin, Segunda Turma,
DJe 19.10.2020).

“AGRAVO INTERNO. RECLAMAÇÃO
CONSTITUCIONAL. ADPF Nº 324 E RE Nº 958.252-RG.
ADERÊNCIA ESTRITA. AUSÊNCIA. ALEGAÇÃO DE
AFRONTA À SÚMULA VINCULANTE 10. AUSÊNCIA DE
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL AFASTADO. AGRAVO
A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. À míngua de identidade
material entre o paradigma invocado e o ato reclamado, não há como
divisar a alegada afronta à autoridade de decisão desta Suprema Corte.
2. Não há falar em afronta à Súmula Vinculante 10/STF. Ausência de
indicação de dispositivos legal afastado pela Corte reclamada. 3.
Agravo interno conhecido e não provido, com aplicação da penalidade
prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015,calculada à razão de 1%
(um por cento) sobre o valor atualizado da causa, se unânime a
votação” (Rcl n. 40.755-AgR, Relatora a Ministra Rosa Weber,
Primeira Turma, DJe 28.9.2020).

5. Este Supremo Tribunal assentou que o cabimento da reclamação
fundado na aplicação de paradigma da repercussão pressupõe
demonstração de teratologia na decisão reclamada e esgotamento da via
recursal ordinária (inc. II, § 5º do art. 988 do Código de Processo Civil).
Assim, por exemplo:

“O Plenário desta Corte decidiu, no julgamento da Ação
Cautelar 2.177-MC-QO/PE, que a jurisdição do Supremo Tribunal
Federal somente se inicia com a manutenção, pelo Tribunal de origem,
de decisão contrária ao entendimento firmado no julgamento da
repercussão geral, nos termos do § 4º do art. 543-B do Código de
Processo Civil. 3. Fora dessa específica hipótese não há previsão legal
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de cabimento de recurso ou de outro remédio processual para o
Supremo Tribunal Federal. 4. Inteligência dos arts. 543-B do Código
de Processo Civil e 328-A do Regimento Interno do Supremo Tribunal
Federal. 5. Possibilidade de a parte que considerar equivocada a
aplicação da repercussão geral interpor agravo interno perante o
Tribunal de origem. 6. Oportunidade de correção, no próprio âmbito
do Tribunal de origem, seja em juízo de retratação, seja por decisão
colegiada, do eventual equívoco” (Rcl n. 7.569, Relatora a Ministra
Ellen Gracie, Plenário, DJe 11.12.2009).

“AGRAVO REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO.
JULGAMENTO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM DE AGRAVO
INTERNO INTERPOSTO CONTRA DECISÃO QUE NEGOU
SEGUIMENTO A RECURSO EXTRAORDINÁRIO.
OCORRÊNCIA DE PRÉVIO ESGOTAMENTO DAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. PRECEDENTES. DIREITO CIVIL.
RESPONSABILIDADE EXTRACONTRATUAL DE NATUREZA
SUBJETIVA. APLICAÇÃO PELO TRIBUNAL A QUO DA
SISTEMÁTICA DA REPERCUSSÃO GERAL. RECURSO
EXTRAORDINÁRIO 748.371. TEMA 660. AUSÊNCIA DE
TERATOLOGIA NA DECISÃO ORA RECLAMADA. DECISÃO
IMPUGNADA QUE SE ENCONTRA EM HARMONIA COM O
LEADING CASE QUE SE REPUTA VIOLADO.
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. A
reclamação, por expressa determinação constitucional, destina-se a
preservar a competência desta Suprema Corte e garantir a autoridade
de suas decisões, ex vi do artigo 102, inciso I, alínea l, da Constituição
da República, além de salvaguardar o estrito cumprimento dos
enunciados de Súmula Vinculante, nos termos do artigo 103-A, § 3º,
da Constituição, incluído pela Emenda Constitucional 45/2004. Neste
particular, a jurisprudência desta Suprema Corte estabeleceu diversas
condicionantes para a utilização da via reclamatória, de sorte a evitar o
desvirtuamento do referido instrumento processual. Disso resulta i) a
impossibilidade de utilizar per saltum a reclamação, suprimindo
graus de jurisdição, ii) a impossibilidade de se proceder a um elastério
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hermenêutico da competência desta Corte, por estar definida em rol
numerus clausus, e iii) a observância da estrita aderência da
controvérsia contida no ato reclamado e o conteúdo dos acórdãos desta
Suprema Corte apontados como paradigma. 2. In casu, houve o prévio
esgotamento das instâncias ordinárias, na medida em que o Tribunal
de origem já julgou o agravo interno interposto pelo ora reclamante
contra a decisão que negou seguimento, com fundamento nos Temas
451 e 660 da Repercussão Geral, ao seu recurso extraordinário. 3. No
julgamento do Recurso Extraordinário 748.371, Tema 660 da
Repercussão Geral, que tratava do cerceamento de defesa e suposta
violação aos princípios do contraditório, da ampla defesa, dos limites
da coisa julgada e do devido processo legal, esta Suprema Corte
reputou infraconstitucional a matéria posta em análise, negando-lhe a
existência de repercussão geral. 4. O Tribunal reclamado decidiu a
controvérsia consoante o entendimento previamente fixado nesta Corte
sobre o tema, em pleno respeito aos pilares hierárquicos da jurisdição,
não incorrendo em qualquer conduta que represente usurpação de
competência desta Corte. 5. Evidencia-se a ausência de teratologia na
decisão ora impugnada a viabilizar o progresso desta via reclamatória.
6. Agravo regimental desprovido” (Rcl n. 29.484-AgR, Relator o
Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 23.4.2019).

6. No julgamento do Recurso Extraordinário com Agravo n. 748.371,
Tema 660, Relator o Ministro Gilmar Mendes, este Supremo Tribunal
assentou inexistir repercussão geral na alegação de ofensa aos princípios
do contraditório, da ampla defesa, dos limites da coisa julgada e do
devido processo legal quando necessário o exame da legislação
infraconstitucional:

“Alegação de cerceamento do direito de defesa. Tema relativo à
suposta violação aos princípios do contraditório, da ampla defesa, dos
limites da coisa julgada e do devido processo legal. Julgamento da
causa dependente de prévia análise da adequada aplicação das normas
infraconstitucionais. Rejeição da repercussão geral” (DJe 1º.8.2013).
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Em 23.6.2010, ao analisar o Agravo de Instrumento n. 791.292, Tema
339 da repercussão geral, Relator o Ministro Gilmar Mendes, este
Supremo Tribunal fixou a seguinte tese: “O art. 93, IX, da Constituição
Federal exige que o acórdão ou decisão sejam fundamentados, ainda que
sucintamente, sem determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada uma das
alegações ou provas”. O acórdão proferido naquele paradigma teve a
seguinte ementa:

“Questão de ordem. Agravo de Instrumento. Conversão em
recurso extraordinário (CPC, art. 544, §§ 3° e 4°). 2. Alegação de
ofensa aos incisos XXXV e LX do art. 5º e ao inciso IX do art. 93 da
Constituição Federal. Inocorrência. 3. O art. 93, IX, da Constituição
Federal exige que o acórdão ou decisão sejam fundamentados, ainda
que sucintamente, sem determinar, contudo, o exame pormenorizado
de cada uma das alegações ou provas, nem que sejam corretos os
fundamentos da decisão. 4. Questão de ordem acolhida para reconhecer
a repercussão geral, reafirmar a jurisprudência do Tribunal, negar
provimento ao recurso e autorizar a adoção dos procedimentos
relacionados à repercussão geral” (DJe 13.8.2010).

Em 26.9.2014, no julgamento do Recurso Extraordinário com Agravo
n. 821.296, Tema 766, Relator o Ministro Luís Roberto Barroso, este
Supremo Tribunal decidiu:

“PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. VERIFICAÇÃO
DOS REQUISITOS PARA CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. 1.
Hipótese em que o acórdão recorrido consigna a ausência dos
requisitos necessários à concessão do auxílio-doença. 2. Discussão que
envolve matéria infraconstitucional, além de exigir o revolvimento da
matéria fática (Súmula 279/STF). 3. Inexistência de repercussão
geral” (DJe 17.10.2014).

7. Na espécie, ao negar provimento ao agravo regimental interposto
pelo agravante, a autoridade reclamada observou o decidido por este
Supremo Tribunal nos Temas 339, 660 e 766 da repercussão geral.
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Não se comprova teratologia no acórdão reclamado, inexistindo
descompasso entre o que nele decidido e as teses firmadas pelo Supremo
Tribunal Federal, afastando-se com isso o cabimento da reclamação.
Confiram-se precedentes de ambas as Turmas deste Supremo Tribunal:

“AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO.
PREVIDENCIÁRIO. SERVIDOR PÚBLICO ESTATUTÁRIO.
APOSENTADORIA. EXONERAÇÃO. AJUIZAMENTO DE
AÇÃO COM VISTAS À REINTEGRAÇÃO. IMPROCEDÊNCIA.
NEGATIVA DE SEGUIMENTO A RÉ NA ORIGEM. ALEGADA
MÁ-APLICAÇÃO DO TEMA 1.150 DA REPERCUSSÃO GERAL.
INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE TERATOLOGIA. TEMA-RG
606 QUE SE APLICA A EMPREGADOS PÚBLICOS. AGRAVO A
QUE SE NEGA PROVIMENTO” (Rcl n. 54.946-AgR, Relator o
Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 14.3.2023).

“AGRAVO INTERNO. RECLAMAÇÃO
CONSTITUCIONAL. JUÍZO NEGATIVO DE
ADMISSIBILIDADE DO APELO EXTREMO. RE 855.178-RG
(TEMA 793). DIREITO À SAÚDE. TRATAMENTO MÉDICO.
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERADOS.
ALEGAÇÃO DE MÁ APLICAÇÃO DA REPERCUSSÃO GERAL.
AUSÊNCIA DE TERATOLOGIA. AGRAVO A QUE SE NEGA
PROVIMENTO. 1. Alinhada a compreensão da Corte de origem ao
julgamento proferido por este Supremo Tribunal Federal no RE
855.178-RG (Tema 793), no sentido da responsabilidade solidária dos
entes federativos nas prestações do direito à saúde. Precedentes. 2. Não
se excogita, pois, má aplicação ao precedente de repercussão geral, de
modo que a espécie não se amolda à hipótese autorizadora do
cabimento da reclamação prevista no art. 102, I, l, da Constituição da
República. 3. Agravo interno conhecido e não provido, com aplicação
da penalidade prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, calculada à
razão de 1% (um por cento) sobre o valor arbitrado à causa, se
unânime a votação” (Rcl n. 43.156-AgR, Relatora a Ministra Rosa



RCL 100408 AGR / MG

10

Weber, Primeira Turma, DJe 4.2.2021).
“CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVO E

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO.
ALEGADA VIOLAÇÃO DE PRECEDENTE DESTA CORTE.
INEXISTÊNCIA. DECISÃO RECLAMADA EM
CONFORMIDADE COM O PARADIGMA DE CONFRONTO
APONTADO. AUSÊNCIA DE TERATOLOGIA.
PARTICULARIDADES DO CASO CONCRETO. ANÁLISE E
EMISSÃO DE JUÍZO DE VALOR. INVIABILIDADE. AGRAVO
INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. O Tribunal
reclamado analisou o caso concreto atento ao que decidido por esta
SUPREMA CORTE no RE 855.178-RG (Tema 793 da Repercussão
Geral). 2. Cotejando a decisão reclamada com o paradigma de
confronto apontado, e respeitado o âmbito cognitivo deste
instrumental, não se constata teratologia no ato judicial que se alega
afrontar o precedente deste TRIBUNAL. 3. Inviável o exame e a
emissão de juízo a respeito de particularidades do caso concreto, sob
pena de convolar esta distinta ação em recurso ou atalho processual,
expedientes repelidos por esta SUPREMA CORTE. 4. Recurso de
agravo a que se nega provimento” (Rcl n. 33.582-AgR, Relator o
Ministro Alexandre de Moraes, Primeira Turma, DJe 6.8.2019).

“AGRAVO REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO. DECISÃO
QUE INADMITE RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM BASE
NA SISTEMÁTICA DA REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 793.
DIREITO À SAÚDE. TRATAMENTO MÉDICO.
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERADOS.
AUSÊNCIA DE TERATOLOGIA. AGRAVO REGIMENTAL A
QUE SE NEGA PROVIMENTO. I – As razões do agravo regimental
são inaptas para desconstituir os fundamentos da decisão agravada,
que, por isso, se mantêm hígidos. II – O Supremo Tribunal Federal já
se pronunciou, em mais de uma oportunidade, pelo não cabimento da
reclamação ajuizada com o específico propósito de corrigir eventuais
equívocos na aplicação, pelos Tribunais, do instituto da repercussão
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geral, salvo a ocorrência de evidente teratologia, o que não se verifica
no caso em análise. III – O Tribunal de origem aplicou de forma
expressa o Tema 793 da Repercussão Geral, sendo improcedente a
alegação de violação do entendimento fixado no julgamento do referido
leading case, inclusive no tocante à parte final da tese nele firmada.
IV – Agravo regimental a que se nega provimento” (Rcl n. 45.030-
AgR, Relator o Ministro Ricardo Lewandowski, Segunda
Turma, DJe 24.5.2021).

8. Ao negar provimento ao agravo regimental do agravante, a
autoridade reclamada não usurpou a competência deste Supremo
Tribunal. Atuou nos limites de sua competência para análise dos
pressupostos de cabimento do recurso extraordinário, com fundamento
nos arts. 1.030 e 1.042 do Código de Processo Civil.

9. Este Supremo Tribunal Federal assentou não caber recurso ou
outro instrumento processual a este Supremo Tribunal contra decisão
pela qual se aplica a sistemática da repercussão geral na origem. Assim,
por exemplo:

“O Plenário desta Corte decidiu, no julgamento da Ação
Cautelar 2.177-MC-QO/PE, que a jurisdição do Supremo Tribunal
Federal somente se inicia com a manutenção, pelo Tribunal de origem,
de decisão contrária ao entendimento firmado no julgamento da
repercussão geral, nos termos do § 4º do art. 543-B do Código de
Processo Civil. 3. Fora dessa específica hipótese não há previsão legal
de cabimento de recurso ou de outro remédio processual para o
Supremo Tribunal Federal. 4. Inteligência dos arts. 543-B do Código
de Processo Civil e 328-A do Regimento Interno do Supremo Tribunal
Federal. 5. Possibilidade de a parte que considerar equivocada a
aplicação da repercussão geral interpor agravo interno perante o
Tribunal de origem. 6. Oportunidade de correção, no próprio âmbito
do Tribunal de origem, seja em juízo de retratação, seja por decisão
colegiada, do eventual equívoco” (Rcl n. 7.569, Relatora a Ministra
Ellen Gracie, Plenário, DJe 11.12.2009).
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“RECLAMAÇÃO - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
RECEBIDOS COMO RECURSO DE AGRAVO - DECISÃO QUE
NEGA TRÂNSITO AO RECURSO EXTRAORDINÁRIO
PORQUE NÃO RECONHECIDA A EXISTÊNCIA DE
REPERCUSSÃO GERAL DA MATÉRIA CONSTITUCIONAL
NELE SUSCITADA - ALEGADA USURPAÇÃO DA
COMPETÊNCIA DESTA SUPREMA CORTE - INOCORRÊNCIA
- INADMISSIBILIDADE DO USO DA RECLAMAÇÃO COMO
INSTRUMENTO DESTINADO A QUESTIONAR A
APLICAÇÃO, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, DO SISTEMA
DE REPERCUSSÃO GERAL - PRECEDENTES FIRMADOS
PELO PLENÁRIO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (RCL
7.547/SP, REL. MIN. ELLEN GRACIE - RCL 7.569/SP, REL. MIN.
ELLEN GRACIE - AI 760.358-QO/SE, REL. MIN. GILMAR
MENDES) - INCOGNOSCIBILIDADE DA RECLAMAÇÃO
RECONHECIDA PELA DECISÃO AGRAVADA -
LEGITIMIDADE - CONSEQUENTE EXTINÇÃO ANÔMALA
DO PROCESSO DE RECLAMAÇÃO - RECURSO DE AGRAVO
IMPROVIDO” (Rcl n. 11.635-ED, Relator o Ministro Celso de
Mello, Plenário, DJe 19.12.2011).

“Ainda que se desconsidere a irregularidade na instrução do
pedido, esta Corte, na sessão plenária do dia 19.11.2009, por
unanimidade, resolveu questão de ordem no AI 760.358, Rel. Min.
Gilmar Mendes, DJe de 19.2.2010, e nas Reclamações 7.569 e 7.547,
Rel. Min. Ellen Gracie, DJe de 11.12.2009, no sentido de não conhecer
de agravo de instrumento nem de reclamação contra decisões que
aplicam a sistemática da repercussão geral na origem. Naquela
ocasião, a Corte decidiu devolver os agravos de instrumento e as
reclamações aos tribunais de origem e turmas recursais, para que
fossem processados como agravos regimentais. Portanto, a dúvida
acerca do instrumento cabível para se buscar a reforma da decisão do
tribunal de origem que adota a sistemática da repercussão geral foi
dirimida na sessão plenária de 19.11.2009, sendo manifestamente
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inadmissível a reclamação. Desse modo, a utilização do princípio da
fungibilidade para se determinar a conversão em agravo regimental
apenas se justifica aos agravos de instrumento e às reclamações
propostos anteriormente a 19.11.2009. No caso, sequer a conversão
seria possível uma vez que a reclamação foi ajuizada após o
entendimento do Supremo Tribunal Federal que definiu o recurso
cabível” (Rcl n. 9.471-AgR, Relator o Ministro Gilmar Mendes,
Segunda Turma, DJe 13.8.2010).

10. A reclamação não pode ser utilizada como sucedâneo recursal,
sendo instrumento inidôneo para o reexame do conteúdo do ato
reclamado. Assim, por exemplo:

“RECLAMAÇÃO. INFRAERO. EXECUÇÃO PROVISÓRIA.
PENHORA DE BENS. ALEGAÇÃO DE AFRONTA AO
QUANTO DECIDIDO NA ADPF 387. AUSÊNCIA DE ESTRITA
ADERÊNCIA. RECURSO EXTRAORDINÁRIO 472.490.
PROCESSO DE ÍNDOLE SUBJETIVA. DECISÃO QUE NÃO
TEM EFEITO VINCULANTE E EFICÁCIA ERGA OMNES.
UTILIZAÇÃO DA RECLAMAÇÃO COMO SUCEDÂNEO
RECURSAL. 1. À míngua de identidade material entre o ato
reclamado e o paradigma invocado, não há como divisar a alegada
afronta à autoridade de decisão desta Excelsa Corte. 2. Não cabe
reclamação constitucional para questionar a autoridade de decisão
proferida em processo de índole subjetiva, sem eficácia erga omnes,
que vincula apenas as partes que o integraram. 3. Reclamação
constitucional é ação vocacionada para a tutela específica da
competência e autoridade das decisões proferidas por este Supremo
Tribunal Federal, não servindo como sucedâneo recursal ou ação
rescisória. 2. Agravo interno conhecido e não provido” (Rcl n. 29.315-
AgR/SP, Relatora a Ministra Rosa Weber, Primeira Turma, DJe
25.9.2018).

“Ausentes os pressupostos legitimadores da reclamação, este
remédio constitucional não pode ser utilizado como um atalho
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processual destinado à submissão imediata do litígio ao exame direto
desta Suprema Corte, nem tampouco como sucedâneo recursal
viabilizador do reexame do conteúdo do ato reclamado” (Rcl n.
10.036-AgR, Relator o Ministro Joaquim Barbosa, Plenário, DJe
1º.2.2012).

“O remédio constitucional da reclamação não pode ser utilizado
como um (inadmissível) atalho processual destinado a permitir, por
razões de caráter meramente pragmático, a submissão imediata do
litígio ao exame direto do Supremo Tribunal Federal. Precedentes. – A
reclamação, constitucionalmente vocacionada a cumprir a dupla
função a que alude o art. 102, I, l, da Carta Política (RTJ 134/1033),
não se qualifica como sucedâneo recursal nem configura instrumento
viabilizador do reexame do conteúdo do ato reclamado, eis que tal
finalidade revela-se estranha à destinação constitucional subjacente à
instituição dessa medida processual. Precedentes” (Rcl n. 4.381-AgR,
Relator o Ministro Celso de Mello, Plenário, DJe 5.8.2011).

11. Os argumentos do agravante, insuficientes para modificar a
decisão questionada, demonstram apenas inconformismo e resistência em
pôr termo a processos que se arrastam em detrimento da eficiente
prestação jurisdicional.

12. Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental e aplico a
multa prevista no § 4º do art. 1.021 do Código de Processo Civil no
percentual de 1%, se unânime a votação, prejudicado o requerimento de
medida liminar.


